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EDITORIAL

Rita Horta, gestora  do PRODER – Programa de Desenvolvimen-
to Rural  confia no trabalho que tem sido feito pelo Governo na 
operacionalização do PRODER. A responsável prevê que as can-
didaturas para as acções  florestais do Subprograma 1 abram ain-
da este semestre. 
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A constituição de três das sete Zo-
nas de Intervenção Florestal promovi-
das pela Aflobei mereceu já aprovação 
da Direcção-Geral dos Recursos Flo-
restais. As ZIF foram já propostas pela 
DGRF para publicação em Diário da 
República, o que tornará oficial a sua 
constituição. 

É o final de um processo altamente 
burocrático, que se arrastou durante 
dois anos, e é, acima de tudo, o início 
da concretização do futuro da gestão 
florestal na região da Beira Baixa. Ao 
promoverem a gestão conjunta de pro-
priedades, as ZIF trazem enormes van-
tagens para os aderentes. São funda-
mentais para a gestão sustentável e 
coordenada dos espaços florestais e 
naturais, para a diminuição dos riscos 
de ignição e propagação de incêndios, 
e ainda para a recuperação das áreas 
ardidas. 

Todos os benefícios referidos estão 
previstos na estratégia do Governo 
Português de incentivo à criação de 
Zonas de Intervenção Florestal. O 
PRODER – Programa de Desenvolvi-
mento Rural 2007-2013, que estipula 
os apoios para o sector rural, concreti-
za essa decisão estratégica ao privile-
giar projectos inseridos em ZIF. Insa-
tisfeito com o insucesso dos resultados 
obtidos no apoio a projectos florestais 
de pequena dimensão, os dinheiros pú-
blicos para a floresta passam a ser 
orientados, sobretudo, para projectos 
de maior escala. 

Infelizmente, ainda não foi publica-
da a regulamentação necessária à ope-
racionalização das candidaturas, o que 
representa, para já, um atraso no apro-
veitamento dos fundos comunitários. 
Esperemos que, no final deste período 
de programação, o actual atraso não se 
traduza também no insucesso da estra-
tégia de Portugal e dos produtores flo-
restais para o sector. 

O aproveitamento energético da bio-
massa florestal para produção de bioe-
nergia e a exploração de culturas ener-
géticas para biocombustíveis são duas 
novas áreas que têm vindo a ganhar 
dimensão em Portugal. Os próximos 
anos serão de enquadramento destas 
vertentes nos sectores florestal e agrí-
cola, podendo tornar-se mais-valias 
importantes para os produtores. 

Nesta edição do Folha Florestal va-
mos também dar a conhecer um dos 
subprodutos da floresta com maior po-
tencial na Beira Interior: os cogumelos 
silvestres. O seu valor gastronómico e 
comercial é, muitas vezes, desconheci-
do do proprietário. São um recurso na-
tural a considerar no rendimento e no 
desenvolvimento da floresta, e en-
quanto subproduto fundamental para o 
fomento da biodiversidade no espaço 
florestal.

Biocombustíveis
Prio traça retrato 
do sector 
em Portugal 
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Cogumelos 
Silvestres
Um recurso natural 
a considerar 
no desenvolvimento 
agro-florestal 
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Rita Horta, gestora do PRODER 

Três ZIF da Aflobei 
aprovadas
ZIF Monforte da Beira – Malpica do Tejo; ZIF Sarzedas – Maga-
refa; e ZIF Penha Garcia são as primeiras Zonas de Intervenção 
Florestal da Aflobei a receber parecer positivo da Direcção-Geral 
dos Recursos Florestais. 
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Abertura de candidaturas 
ainda este semestre

Floresta tem das ajudas mais elevadas do PRODER

Rita Horta é directora do Gabi-
nete de Planeamento e Políticas, 
do Ministério da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das 
Pescas, sendo, por inerência ges-
tora da Autoridade de Gestão do 
PRODER. 

Embora estejamos em 2008 e 
ainda existam muitas medidas 
por abrir, em entrevista ao Folha 
Florestal, Rita Horta revela-se 
confiante no trabalho que tem 
sido desenvolvido na operacio-
nalização do PRODER. A res-
ponsável salienta que todo o tra-
balho de preparação das medidas 
é feito de forma sequencial, obe-
decendo a vários processos de 
planeamento e encara com natu-
ralidade o que muitos conside-
ram ser uma demora na abertura 
das candidaturas. 

As primeiras acções florestais 
a abrir são as da medida 1.3- 
Promoção da Competitividade 
Florestal, do Subprograma Pro-
moção da Competitividade. 

Para Rita Horta não existem 
dúvidas: a floresta tem das aju-
das mais elevadas da programa-
ção e é um sector estratégico. E, 
nesse aspecto, adverte, os projec-
tos integrados em Zonas de In-
tervenção Florestal irão ser favo-
recidos sobre todos os outros. 

Quando estarão operacionais 
todas as candidaturas para todas 
as medidas e acções do PRO-
DER, e particularmente as medi-
das florestais? 

A floresta tem duas grandes 
áreas de intervenção: na área do 
Subprograma Promoção da 
Competitividade, cujas medidas 
de apoio estão numa fase de pre-
paração muito adiantada; e no 
Subprograma Gestão Sustentável 
do Espaço Rural, que serão aber-
tas numa fase subsequente, já 
que a abertura de candidaturas 
não é feita em simultâneo. 

Já abriram, neste momento, as 
candidaturas relativas às medidas 
agro e silvo-ambientais. O próxi-
mo passo vai ser a abertura das 
candidaturas a duas das acções 
mais importantes, a “Moderniza-
ção e capacitação das empresas”, 
juntamente com a relativa ao 
prémio à instalação do Jovens 
Agricultores, do Subprograma 
Promoção da Competitividade. 
Seguir-se-á, como já referi, as 
acções relativas às florestas deste 
Subprograma. 

Mas será possível aos produto-
res submeterem candidaturas 
ainda este semestre? 

Sim. Todo o trabalho está a ser 
feito de uma forma sequencial e 
é esse o nosso objectivo. 

Quais são as grandes novida-
des nas linhas do PRODER face 
à programação anterior? 

Começo por realçar que o 
PRODER vem substituir quatro 

programas do anterior período de 
programação, de acordo com as 
novas orientações comunitárias, 
o que obriga a uma maior coerên-
cia e coordenação entre todas as 
medidas. Tínhamos quatro pro-
gramas geridos por quatro gesto-
res e agora temos uma autoridade 
de gestão, com uma base regio-
nal, que deverá garantir esta coe-
rência quando se proceder à sua 
avaliação. 

Para além disso, o Fundo Euro-
peu Agrícola para o Desenvolvi-
mento Rural, o Feader, obrigou a 
uma organização muito precisa, 
isto é, as medidas a aplicar pelos 
Estados Membros estão reparti-
das por quatro áreas de interven-
ção distintas (chamados eixos em 
terminologia comunitária), sendo 
o quarto eixo, a Abordagem Lea-
der, a continuação, em moldes 
algo diferentes, do Programa 
Leader +. 

O PRODER segue esta orienta-
ção, adaptada à realidade nacio-
nal, estando subdivido em quatro 
Subprogramas: o primeiro, deno-
minado “Promoção da Competi-
tividade”, insere medidas do 
Eixo 1 comunitário e procura 
desenvolver toda a actividade 
agrícola, alimentar e florestal na 
óptica da competitividade. Tal si-
gnifica promover o apoio às em-
presas para que ampliem a sua 
capacidade concorrencial, não só 
ao nível regional ou nacional, 
mas a nível internacional, pois o 
mercado é, hoje, global. 

O Subprograma 2 – Gestão 
Sustentável do Espaço Rural, cu-

jas medidas seguem as orienta-
ções relativas ao Eixo 2 comuni-
tário, tem uma importante dimen-
são no que se refere à melhoria 
do ambiente e da paisagem atra-
vés do apoio à gestão do espaço 
rural. 

O Subprograma 3 – Dinamiza-
ção das Zonas Rurais, Eixo 3 co-
munitário, pretende promover a 
qualidade de vida nas zonas ru-
rais e a diversificação das activi-
dades económicas. As medidas 
deste subprograma irão ter uma 
importância e dimensão superior 
às dos anteriores quadros, quer 
pela sua maior dimensão finan-
ceira quer porque a sua gestão irá 
ser feita por parceiros locais, or-
ganizados em parcerias, denomi-
nadas Grupos de Acção Local 
(GAL) e a partir duma Estratégia 
de Desenvolvimento Local, ou 
seja, a abordagem Leader ou 
Eixo 4 comunitário. A este sub-
programa foram alocadas 10% 
das verbas totais do Feader para 
o Continente, ou seja, relativa-
mente ao quadro anterior, houve 
uma duplicação dos apoios públi-
cos para a promoção e dinamiza-
ção das zonas rurais, aquelas com 
maior importância em termos de 
população rural e menores índi-
ces de desenvolvimento. É, pois, 
uma importante alteração que, 
juntamente e em complementari-
dade com os restantes apoios pre-
vistos nos diversos Programas do 
Quadro de Referência Estratégi-
co Nacional, o QREN, devem 
poder melhorar substancialmente 
o quadro de desenvolvimento das 

Nós queremos que sim. Para o 
promotor ou candidato às ajudas, 
o que interessa é que o acesso 
seja relativamente fácil e com-
preensível, independentemente 
da origem do fundo. O que está 
previsto é, em primeiro lugar, 
suavizar o mais possível a trami-
tação burocrática, para a qual a 
desmaterialização do processo é 
fundamental. Os formulários 
para as candidaturas estarão dis-
poníveis no sítio do programa, 
www.proder.pt, devidamente 
acompanhados de instruções. A 
partir destes formulários, que já 
foram distribuídos aos parceiros 
sociais representados no Comité 
de Acompanhamento para apre-
ciação, poder-se-á proceder a 
uma gestão informatizada do 
processo de análise das candida-
turas, com prazos previamente 
fixados, com o objectivo de ga-
rantir ao beneficiário uma res-
posta o mais rápida possível e da 
forma menos burocrática possí-
vel. Vai-se privilegiar a informa-
ção prévia, construindo os mode-
los de análise de forma harmoni-
zada e o mais objectiva possível, 
a fim de garantir tratamento 
igual para situações idênticas, fa-
cilitando o trabalho dos analistas, 
ganhando tempo e garantindo 
uma harmonização de procedi-
mentos. Contamos, naturalmen-
te, com as tecnologias de infor-
mação, que poderão e deverão 
tornar realidade o desejo de sim-
plificação por todos ambiciona-
do. A importância de cumprir 
prazos está, assim, presente nos 
próprios regulamentos de aplica-
ção, sendo estabelecidos nas por-
tarias para cada medida ou ac-
ção, e exigindo uma maior res-
ponsabilização de todos nós. 

Pode explicar de modo concre-
to a sequência que os projectos 
de investimento vão seguir desde 
que são submetidos pelos promo-
tores?  

A tramitação das candidaturas 
estará descrita em cada portaria 
regulamentadora, de forma que 
se pretende simples e adequada 
para o candidato. Esta regula-
mentação, no seguimento da 
aprovação do Programa, é elabo-
rada em coerência com o mesmo, 
bem como com as regras e orien-
tações gerais, comunitárias e na-
cionais, sob proposta do gestor, e 
é aprovada pelo Ministro da 
Agricultura, após auscultação 
dos serviços centrais e regionais 
do Ministério da Agricultura e 
dos parceiros, através dos mem-
bros presentes no Comité de 
Acompanhamento. Nesta data, já 
estão publicados dois Decretos-
Lei e quatro portarias regulamen-
tadoras, a última relativa à acção 
1.1.1, relativa à “Modernização e 
capacitação das empresas”, todas 

regiões mais interiores do país, a 
partir dos seus recursos endóge-
nos, seja no turismo em espaço 
rural ou turismo na natureza, seja 
em todas as outras actividades 
económicas, apoiando microem-
presas que criem emprego e fi-
xem a população. 

Referiu a importância do Lea-
der na programação do PRO-
DER. O Leader no distrito de 
Castelo Branco tem sido um pro-
grama excessivamente camarário 
e com pouca participação das as-
sociações de produtores. Essa si-
tuação vai mudar ou continuará 

a verificar-se? 
A questão que levanta tem 

a ver com aquilo a que se 
chama a qualidade da re-
presentatividade das par-
cerias, ou seja, dos mem-
bros que dela farão par-
te. A situação que está a 
apresentar já foi identi-
ficada nas avaliações 
feitas no quadro pas-
sado, pelo que deve-
remos prever os me-
canismos para que 
tal não aconteça. 
Desde logo pela 

obrigação, comunitária, de os vá-
rios parceiros deverem represen-
tar os vários sectores socio-eco-
nómicos locais do território em 
causa, e, em segundo lugar, por-
que os representantes da socieda-
de civil – como sejam os agricul-
tores, as mulheres rurais, os jo-
vens – devem representar pelo 
menos 50% da parceria, preten-
dendo-se, desta forma, evitar um 
peso dominante da administração 
local face a outra forças locais. 

Muito brevemente vai sair o 
regulamento do concurso a partir 
do qual serão seleccionados os 
GAL, os territórios respectivos e 
as estratégias para o seu desen-
volvimento. Os critérios para 
esta selecção já foram discutidos 
e consensualizados com os mem-
bros do Comité de Acompanha-
mento do PRODER e todo este 
processo irá ser devidamente pu-
blicitado e tornado público. O 
que pretendemos é que sejam es-
tabelecidas as estratégias ade-
quadas para territórios devida-
mente representados nas respec-
tivas parcerias, com uma dimen-
são e massa crítica suficiente 
para criarem as dinâmicas indis-
pensáveis para contribuir para a 
melhoria e bem-estar das popula-
ções locais. 

O PRODER reconhece que 
houve algum excesso de comple-
xidade administrativa na gestão 
de programas de investimento 
anteriores. Como referiu, os qua-
tro programas anteriores foram 
substituídos por somente um. O 
simplex vai chegar finalmente ao 
desenvolvimento rural? 
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elas disponíveis no sítio do 
PRODER. 

Em concreto, para uma candi-
datura na área do Subprograma 
1, os potenciais beneficiários po-
derão descarregar o formulário 
adequado para o respectivo pro-
jecto no sítio do PRODER na in-
ternet. Poderão proceder ao seu 
preenchimento posteriormente, 
sozinhos ou com o apoio que 
considerem necessário; o formu-
lário deverá ser reenviado nova-
mente pela internet, para o siste-
ma de informação do PRODER. 
Este procederá ao reencaminha-
mento automático para a Direc-
ção Regional de Agricultura e 
Pescas da área onde o projecto se 
localize. De seguida, e de acordo 
com os procedimentos estabele-
cidos na respectiva portaria regu-
lamentadora – acompanhados de 
orientações técnicas, normas e 
manuais de procedimentos, todos 
eles previamente estabelecidos – 
os responsáveis regionais e os 
técnicos analistas irão dar segui-
mento às diferentes fases de aná-
lise, que se inicia pela verifica-
ção dos critérios de elegibilidade 
e continua com os critérios de 
selecção, num processo interacti-
vo entre o nível regional e cen-
tral, que deverá culminar com 
uma decisão, positiva ou negati-
va, do gestor sobre a referida 
candidatura. Esta será comunica-
da ao interessado e ao IFAP que, 
como organismo pagador, dará 
início ao processo de contratação 
para efeitos do financiamento. 

Há, pois, diferenças face ao 
passado. Não só em termos de 
repartição de competências e 
consequentes circuitos de trami-
tação, como de procedimentos, 
que se pretendem mais céleres e 
harmonizados. A outra grande 
diferença reside na utilização de 
períodos previamente fixados de 
abertura e fecho de candidaturas, 
sendo as regras para os mesmos 
previamente publicitadas através 
de avisos. Trata-se de uma forma 
de gestão que permite fazer uma 
adequação dos recursos aos ob-
jectivos previamente estabeleci-
dos na programação e assegurar 
a coerência com os recursos fi-
nanceiros disponíveis. 

O PRODER vai ter mecanis-
mos que lhe permitam ter capa-
cidade para, ao longo dos anos, 
se ir adaptando a questões que 
possam ser levantadas nos crité-
rios de avaliação, nas medidas 
ou outras situações? 

Com certeza. É sempre possí-
vel fazer adaptações às medidas 
e, consequentemente, alterações 
à programação, tal como já como 
aconteceu no passado. Ou seja, 
se através do processo de avalia-
ção que está previsto se chegar à 
conclusão que há critérios desa-
justados, suscitando a necessida-
de de se proceder a reajustes, es-
tas alterações deverão ser adap-
tadas em sede de Comité de 
Acompanhamento, para apresen-
tação e aprovação pela Comissão 
Europeia. 

Qual é o enquadramento que o 
PRODER dá à floresta ao nível 
dos sectores estratégicos? 

Neste quadro existem fileiras 
estratégicas e não estratégicas. 
No primeiro caso os apoios são 
superiores. O sector florestal, 

senta apenas 0,2% da área da 
UE. A U.E. e os E.U.A. têm vin-
do a concretizar objectivamente 
uma aposta nos chamados bio-
combustíveis de segunda gera-
ção. Portugal vai também confir-
mar expressamente esse apoio? 

É uma pergunta que não se 
deve fazer apenas à agricultura. 
A estratégia do PRODER tem 
uma preocupação fundamental 
em termos agrícolas e agro-ali-
mentares, que é contribuir para 
uma melhoria da balança alimen-
tar. O contributo que o PRODER 
pode dar para a balança energéti-
ca é relativamente secundarizado 
se olharmos para a estratégia, já 
que a função primordial da agri-
cultura é contribuir para a ali-
mentação dos povos. A compo-
nente energética é, naturalmente, 
muito mais importante no sector 
florestal. Esse, sim, tem uma pa-
lavra a dizer a nível energético. 
A componente agrícola, neste 
momento e em relação às tecno-
logia para a transformação dos 
biocombustíveis, ainda está em 
fase de primeira geração, com 
uma forte concorrência com as 
produções alimentares. A nível 
florestal está perfeitamente iden-
tificada a possibilidade de finan-
ciamento de um conjunto de 
equipamentos e de outro tipo de 
despesas que vão de encontro ao 
contributo da floresta para a pro-
dução da biomassa. 

Referiu que o PRODER prevê 
incentivos relacionados com o 
aproveitamento da biomassa, que 
estão presentes em várias acções. 
Existe uma estratégia global que 
esteja concertada ou planeada en-
tre as várias acções? 

Com certeza. O conjunto de 
elegibilidades definidas no PRO-
DER devem ser coerentes entre 
si e com as restantes medidas, 
sendo um complemento às estra-
tégias nacionais, de acordo com a 
capacidade de intervenção do 
próprio programa. Os promotores 
interessados nestas áreas deve-
rão, pois, ir procurar ao PRO-
DER o tipo de apoios que estão 
dentro da sua área de actuação. O 
promotor propor-se-á fazer aqui-
lo que é mais conveniente na sua 
perspectiva, com uma estratégia 
para a concretização do seu pro-
jecto. A capacidade de fazer um 
projecto com coerência é dada ao 
próprio promotor, sendo que os 
critérios de elegibilidade e as re-
gras de selecção deverão garan-
tir, do ponto de vista da progra-
mação, a sua coerência com as 
restantes medidas ou acções. 

Apesar de não ser a prioridade 
no PRODER para a agricultura, 
será possível receber um apoio 
significativo para projectos-pilo-
to para produção de biocombustí-
vel a partir de biomassa? 

Sim. Existe a Medida 4.1 - 
Cooperação para Inovação, a 
qual tem como objectivo apoiar 
projectos que visem a inovação, 
quer sejam novos produtos ou 
processos. Neste contexto, pode-
rão ser apresentados planos para 
o desenvolvimento de projectos-
piloto inovadores, que podem ser 
de âmbito agrícola ou florestal, 
desde que apresentados por par-
cerias privadas ou público-priva-
das, cujos objectivos sejam re-
percutidos no sector. 

como sector estratégico, tem ní-
veis de apoio dos mais elevados, 
estando estes maioritariamente 
concentrados na Medida 1.3 - 
Promoção da Competitividade 
Florestal, e na Medida 2.3 - Ges-
tão do Espaço Florestal e Agro-
Florestal. 

Por outro lado os grandes ob-
jectivos nacionais já constam da 
Estratégia Nacional para as Flo-
restas, complementada pelos Pla-
nos Regionais de Ordenamento 
Florestal, os PROF, que cobrem 
todo o país, bem como um con-
junto de outras orientações com-
plementares, de que salientamos 
o Plano Nacional de Defesa da 
Floresta contra os Incêndios., a 
que acresce a necessidade de 
apresentação de um plano de ges-
tão florestal ao nível da explora-
ção (PGF). Ou seja: temos um 
quadro orientador bastante claro 
e os apoios previstos neste pro-
grama, embora com níveis infe-
riores aos do quadro anterior – de 
acordo com as orientações comu-
nitárias – atingem níveis que con-
sideramos serem ainda suficien-
temente atractivos para o sector. 

Com a Beira Baixa a enfrentar 
dificuldades na agricultura, a flo-
resta poderá ser um sector que se 
assume como uma aposta maior 
na região. Foi manifestado algum 
esforço de regionalização da es-
tratégia que encontre eco no 
apoio do PRODER? Serão os 
agentes do sector e outros instru-
mentos do Estado a delinear a es-
tratégia? 

As medidas e acções foram 
concebidas de acordo com a Es-
tratégia Nacional para as Flores-
tas e com os PROF, nomeada-
mente, todos eles instrumentos 
que foram discutidos publica-
mente e que, pela sua concepção, 
deverão permitir o desenvolvi-
mento harmonioso de todas as re-

giões, nomeadamente a da Beira 
Baixa. As estratégias foram defi-
nidas no pressuposto da afecta-
ção mais eficiente dos recursos 
florestais tendo em conta as espe-
cificidades das regiões, como o 
solo ou o clima, de acordo com 
uma lógica de desenvolvimento 
sustentável e de promoção da 
competitividade. 

A complementar essa estratégia 
florestal nacional existem as 
orientações estratégicas da pro-
gramação, que, para além da di-
mensão nacional, também se des-
multiplicam a nível regional. Por-
tanto, aquilo que foi aprovado 
como estratégia nacional vai-se 
reflectir na Zona Centro de acor-
do com a situação própria da 
Zona Centro. Se considerarmos 
que, para esta região, a floresta é 
muito mais importante do que, 
por exemplo, para o Algarve, na-
turalmente isso deverá influen-
ciar o tipo de projectos aprovados 
e a afectação dos recursos às 
grandes áreas do PRODER e às 
regiões. 

O PRODER confirma as inten-
ções do Governo de incentivar os 
proprietários e produtores flores-
tais a aderir a Zonas de Interven-
ção Florestal (ZIF). Quais são 
mais concretamente as vantagens 
para os produtores que desenvol-
verem projectos inseridos em 
ZIF? 

Os projectos inseridos em Zo-
nas de Intervenção Florestal, em 
termos de critérios de selecção, 
são os mais valorizados. A neces-
sidade de criar dimensão, de ten-
tar resolver em conjunto aquilo 
que, isoladamente, é mais difícil, 
tem prioridade em sede do PRO-
DER. Ou seja, se houver 10 pro-
jectos, dos quais 9 forem projec-
tos individuais e 1 for numa ZIF, 
o projecto da ZIF ficará classifi-
cado em primeiro lugar. Isto si-
gnifica que um projecto inserido 
numa ZIF tem muito maiores 
probabilidades de financiamento 
– numa dotação orçamental que 

nunca é suficiente – se, espera-
mos nós, houver muitos e bons 
projectos. Existe, assim, uma es-
tratégia que privilegia o financia-
mento de projectos no âmbito de 
ZIF, projectos agrupados, projec-
tos de maior dimensão. 

A certificação da gestão flores-
tal tem vindo a crescer em Portu-
gal. O PRODER reflecte uma 
aposta nacional nesse instrumen-
to de mercado? Existe alguma 
concertação nas medidas do 
PRODER entre a Certificação da 
Gestão Florestal e a gestão de 
ZIF? 

O PRODER apoia a certifica-
ção florestal, visto que todas as 
despesas materiais e imateriais 
consideradas necessárias para o 
beneficiário conseguir obter a 
certificação florestal são conside-
radas elegíveis. Desse modo, há 
um financiamento a projectos in-
dividuais de acesso aos custos 
preparatórios da certificação – 
seja de uma ZIF, de agrupamen-
tos ou de um produtor individual. 
Houve, durante o período de ne-
gociação, a apresentação de uma 
proposta, à Comissão Europeia, 
no sentido de apoiar um sistema 
de certificação de base regional, 
mas que não foi considerada ele-
gível e, por conseguinte, não 
pôde ser mantida. Esta situação 
resulta de orientações comunitá-
rias que, como se sabe, temos 
que seguir. O FEADER, em mui-
tos aspectos, não tem a flexibili-
dade que outros fundos têm, 
como o FEDER. Portanto, existe 
apoio à certificação florestal, 
apresentado em candidatura na 
acção 1.3.1, relativa à “Melhoria 
produtiva dos investimentos”. 

Segundo dados apresentados 
pelo Estado, a área de culturas 
energéticas em Portugal repre-

Sector florestal 
tem dos apoios 
mais elevados

Componente energéti-
ca interessa ao sector 
florestal
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PRODER apoia 
bioenergias e biocombustíveis

Sectores têm que ter preços competitivos

José Miguel Lupi Caetano é presi-
dente da UNAC – União da Flo-
resta Mediterrânica, organização 
que representa os interesses de di-
versas associações nacionais de 
produtores florestais. Em entrevis-
ta ao Folha Florestal, José Miguel 
Lupi Caetano diz-se agradado com 
o realce que o PRODER dá às 
bioenergias e biocombustíveis, 
mas alerta que estes sectores só 
poderão singrar se tiverem um pre-
ço competitivo dentro do panora-
ma internacional. O país tem todas 
as capacidades para criar um mer-
cado de produção de energia a par-
tir biomassa. Existe matéria-prima, 
falta tornar rentável a sua explora-
ção para absorver a indústria, pre-
vine. Se tudo correr bem, diz, den-
tro de 3 ou 4 anos os produtores 
florestais e agrícolas poderão ter 
um valor acrescentado por esse 
trabalho, pago por um novo mer-
cado. 

A produção florestal dedicada 
para biomassa é um dos novos de-
safios que se apresentam aos pro-
dutores florestais. O presidente da 
UNAC prevê que, em breve, ga-
nhem força as produções florestais 
energéticas, que deverão ser arti-
culadas com as principais produ-
ções florestais. 

um mercado produção de energia 
eléctrica com base na biomassa só 
tenho um reparo a fazer: já passa-
ram cerca de dois anos e meio e 
ainda não estão as licenças do con-
curso todas atribuídas. É um pro-
cesso demorado demais e não se 
entende porquê. Deveria ser uma 
análise técnica rápida e eficiente 
para que pudéssemos ter, a breve 
trecho, as licenças entregues, visto 
que o processo seguinte ainda vai 
demorar e ser complicado. Por 
isso, se calhar vamos demorar 5 ou 
6 anos a desenvolver um processo 
que poderia demorar 1 ou 2. Isto 
relativamente ao concurso. 

Relativamente à biomassa dis-
ponível, efectivamente existe bio-
massa. É preciso criar uma forma 
de exploração de biomassa resi-
dual florestal que seja competitiva 
no mercado e isso ainda vai exigir 
dos agentes muito esforço e muito 
investimento financeiro, mas irá 
com certeza dar os seus resultados. 
Não temos dúvidas relativamente 
àquilo que vai ser a procura de bio-
massa não só devido à produção 
de energia eléctrica, mas também 
no seguimento de tudo o que esti-
ver enquadrado no comércio de 
emissões de carbono. E, então, nós 
teremos que criar produções dedi-
cadas na floresta e na agricultura 
que satisfaçam esse mercado. Pa-
rece-me lógico que é fundamental 
para o desenvolvimento rural, para 
agricultura e para a floresta portu-
guesas que isso seja uma realidade. 

Então espera que comecem a 
surgir produtores a apostar na pro-
dução florestal dedicada a biomas-
sa? 

Espero que num futuro muito rá-
pido, para além das principais pro-
duções florestais comece a haver 
uma oferta grande – nós temos ter-
ritório para isso – de produções 
florestais energéticas. 

Na hipótese da aposta na produ-
ção dedicada para biomassa, a 
grande necessidade de matéria-pri-
ma pode criar riscos para essas ou-
tras produções? 

Se tivermos a capacidade de en-
quadrar a oferta de biomassa para 
energia dentro daquilo que são as 
necessidades dos outros mercados 
florestais não há esse risco. Se nós 
não tivermos a capacidade de fo-
mentar, por um lado a capacidade 
de ir buscar biomassa residual a 
preços competitivos, e por outro 
fomentar as culturas florestais e 
agrícolas dedicadas aí teremos um 
problema. Mas penso que estamos 
bem a tempo de prever isso. É pre-
ciso que haja uma estratégia e haja 
inteligência e vontade sobre o as-
sunto. E a vontade não deve ficar 
no Terreiro do Paço, tem que ser 
uma vontade no terreno. 

No meio de tudo isto, qual é o 
papel dos produtores florestais? O 
que poderão ganhar com este ne-
gócio? 

Os produtores florestais poderão 
ganhar no dia em que, para além 
do custo que têm na eliminação 
dos seus resíduos sejam pagos por 
esta necessidade de matéria-prima 
para a produção de energia. E eu 
acredito que dentro de 3 ou 4 anos 
os produtores florestais e agrícolas 
terão um valor acrescentado por 
esse trabalho, pago por um novo 
mercado.

Que análise faz do PRODER 
2007-2013 no que se refere aos 
apoios na área das bioenergias e 
biocombustíveis?  

Sem dúvida que, em termos po-
líticos, o documento dá uma ênfa-
se significativa à questão das bioe-
nergias e biocombustíveis, que é 
um sector fundamental na activi-
dade económica do mundo rural. 
Mas mais importante do que estes 
apoios estratégicos de investimen-
to, que estão limitados no tempo, é 
ter um preço para este tipo de 
energias que seja competitivo no 
panorama internacional. 

Portanto, embora já exista uma 
forma de apoiar o início do desen-
volvimento do negócio, ainda não 
temos garantido que, em termos 
estratégicos, o negócio das bioe-
nergias e biocombustíveis em Por-
tugal se possa manter. Ao nível 
dos biocombustíveis, temos que 
ver a questão como uma produção 
agrícola para fornecer o mercado 
de combustível em Portugal. Ora, 
se o mercado for completamente 
aberto, com certeza haverá outros 
países com capacidade de produzir 
cereais mais baratos do que nós e, 
portanto, perdemos capacidade 
competitiva. 

Mas sente que neste PRODER 
existe uma estratégia do Estado 
para os produtores florestais apos-
tem nestes sectores? 

Existe uma intenção para come-
çar a montar um negócio, mas se 
não houver a montante um preço 
para o negócio, o dinheiro do 
PRODER será mal gasto. 

E estão criadas condições que 
incentivem a aposta em projectos-
piloto para produzir biocombustí-
veis? 

Existem alguns incentivos. Mas 
esses projectos-piloto morrerão se 
não houver um mercado. Os pro-
jectos deverão ser um incentivo 
para se produzir para o mercado e 
precisamos garantir que esse mer-
cado vai existir com preços com-
petitivos a nível internacional. 

Portugal tem uma estrutura ca-
paz de desenvolver esse mercado? 

Portugal tem com certeza uma 
estrutura para desenvolver esse 
mercado. O espaço rural português 
tem capacidade de produção e Por-
tugal necessita mais do que qual-
quer outro país de um mercado en-
dógeno de produção de energia 
limpa, devido à sua dependência 
energética e à sua falta de dimen-
são para jogar no tabuleiro interna-
cional. Logo, estas duas vertentes 
têm que estar ligadas, para passar-
mos do experimentalismo e da in-
tenção para, efectivamente, um 
mercado forte de produção de 
energias alternativas e endógenas 
que nos permita garantir segurança 
aos portugueses. 

Tendo em conta o mercado que 
se está a tentar criar em Portugal 
com os concursos para as centrais 
a biomassa e os parcos recursos de 
biomassa existentes no país, deve-
ria existir na política florestal por-
tuguesa um apoio ao investimento 
em floresta dedicada à produção 
de biomassa? 

Quanto ao esforço na criação de 

NOTA
Uma central de produção de energia 
eléctrica, com combustíveis fósseis, 
pode emitir as seguintes quantidades 
aproximadas de CO2: 
 - central a carvão (caldeira de vapor 
com rendimento eléctrico de 36%) - 
1000g/kWh (Pego, Sines) 
- central a fuelóleo (caldeira de vapor 
com rendimento eléctrico de 38%) - 
800g/kWh (Setúbal) 
- central a fuelóleo (motores diesel 
com rendimento eléctrico de 46%) - 
650g/kWh (Madeira e Açores) 
- central a gás natural (ciclo combina-
do com rendimento eléctrico de 55%) 
- 370g/kWh (Outeiro, Carregado2) 
 Estas são apenas as emissões da 
central (não contabiliza o ciclo “Well-
to-Weel”) e nas mesmas condições, 
uma central de biomassa tem 
emissões nulas, pois o CO2 emitido é 
neutro, segundo Quito e a UE. 
 Portanto, por exemplo para o car-
vão, temos uma emissão de 
1000g/kWh, que é o mesmo que 1 
tonelada de CO2 por MWh, então o 
balanço é de uma 1ton/MWh, ou se-
ja, cerca de 1100 toneladas de CO2 
por hora no caso de Sines ou 800 to-
neladas de CO2 por hora no caso do 
Pego. 
 Com o actual preço de 23 /ton 
CO2, haverá uma poupança de 
25000 euros por hora para a central 
de Sines ou 18000 euros por hora 
para a central do Pego, em custos de 
aquisição de direitos de emissão de 
CO2. 
 Quanto ao balanço energético entre 
a utilização de carvão numa central 
de 38% e a biomassa numa central 
de biomassa de 27% teremos uma 
razão de 3 toneladas de biomassa 
para 1 tonelada de carvão para pro-
duzir a mesma energia eléctrica. 
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Energias alternativas 
são opção ao tabaco

Mercado da biomassa 
valoriza património florestal

Beira Baixa tem elevado potencial para produzir biomassa

José Miguel Lupi Caetano é tam-
bém presidente das empresas Lo-
gística Florestal e Sobioen, es-
tando, desse modo, envolvido em 
consórcios vencedores e candi-
datos à criação de centrais de 
biomassa. O distrito de Castelo 
Branco é um dos alvos principais 
dos vários consórcios em virtude 
do seu cariz florestal. De acordo 
com José Miguel Lupi Caetano, 
a região irá ser capaz de fornecer 
as centrais de produção de ener-
gia com base em biomassa. O 
que é preciso, diz, é que exista 
uma estratégia regional muito 
bem definida. 

 
No já referido concurso públi-

co promovido pelo governo por-
tuguês para criação de centrais a 
biomassa, Castelo Branco é o 
distrito com mais centrais previs-
tas. Tem uma participação em-
presarial num consórcio que pre-
tende construir centrais na re-
gião. Que análise faz da Beira 
Baixa relativamente ao potencial 
em matéria-prima para o desen-
volvimento da indústria de bio-
massa? 

Toda a nossa aproximação em-
presarial a estes negócios da flo-
resta está ligada a um conjunto 
de empresas que são detidas por 
produtores florestais. O que nós 
entendemos é que, para partici-
par na cadeia de valor, os pro-
prietários florestais e agrícolas 
deverão constituir instrumentos 
empresariais que lhes permitam 
estar no mercado. Nós entrámos 
nesse processo já há alguns anos. 
Julgo que fizemos o percurso 
correcto e, hoje, é com agrado 
que fazemos parte de um consór-
cio que concorreu aos concursos 
e ganhou já grande parte das li-
cenças para a produção de ener-
gia eléctrica. 

O distrito de Castelo Branco é 
altamente apto para a produção 
florestal. Para além disso tem 
uma posição estratégica no país. 
E deve merecer uma atenção es-
pecial, devido àquilo que tem 
sido, nos últimos anos, o abando-
no do mundo rural, por parte da-
queles que o habitam. Portanto, 
pensamos que o distrito de Cas-
telo Branco vai ter capacidade 
suficiente para fornecer as cen-
trais de produção de energia com 
base em biomassa que estão pre-
vistas para a região. Tem é que 
haver uma estratégia regional 
muito bem definida 

A produção de culturas energé-
ticas é uma hipótese para a re-
gião da Beira Baixa? 

Sim. Até porque há uma ques-
tão fundamental relativamente à 
Beira Baixa e naquilo que têm 
sido as reformas da Política 
Agrícola Comum (PAC), que se 
prende com a questão do tabaco. 
Há uma libertação de terrenos 
muito grande, já que parte dos 

Considera que existe um risco potencial de as centrais encontra-
rem dificuldades em conseguir abastecer-se? Existe alguma estraté-
gia para impedir que a procura não seja superior à oferta? 

Para efeitos de adjudicação, e considerando as disposições cons-
tantes nos cadernos de encargos dos concursos, os aspectos relacio-
nados com a sustentabilidade do fornecimento de biomassa às cen-
trais são objecto de avaliação nas propostas, existindo discriminação 
positiva para a celebração de contratos com fornecedores de quanti-
dades firmes de abastecimento e respectivo prazo de garantia. 

Os processos concursais obrigaram ainda os concorrentes à apre-
sentação de um estudo de sustentabilidade do recurso florestal, que 
caracterize as disponibilidades da biomassa florestal na área de in-
fluência de cada central, assim como a definição do respectivo pla-
no de aprovisionamento. Dão ainda a possibilidade de serem efec-
tuados contratos de fornecimento de biomassa florestal efectivados 
por organizações do sector florestal, quer estas sejam de produtores 
florestais ou empresas prestadoras de serviços na área da biomassa 
florestal. O citado estudo de sustentabilidade do recurso consiste 
num dos requisitos do concurso, sendo um dos resultados a defini-
ção da área de influência da central, estimando-se o raio de viabili-
dade de abastecimento de combustível à central. Adicionalmente, 
pelo Decreto-Lei n.º 225/2007, de 31 de Maio, foi criado o Obser-
vatório das Energias Renováveis, cuja tipologia estava já prevista na 
Estratégia Nacional para as Florestas, com a finalidade de acompa-
nhar e monitorizar o aproveitamento da biomassa para a energia e 
garantir um sistema permanente de produção e divulgação pública 
de informação estatística relativa à recolha e utilização de biomassa 
florestal para fins energéticos, 

 Está prevista a articulação estratégica entre o Ministério da Agri-
cultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas e o Ministério da 
Economia e Inovação para o fornecimento de biomassa às centrais 
que vão ser criadas? 

A articulação entre o Ministério da Economia e da Inovação 
(MEI) e o Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e 
das Pescas (MADRP) foi prosseguida desde o início da preparação 
dos concursos, desde logo no grupo de trabalho que preparou os ca-
dernos de encargos dos referidos concursos, tendo o MEI e o 
MADRP, através da Direcção Geral de Energia e Geologia e da Di-
recção Geral dos Recursos Florestais integrado o mesmo. O Júri do 
Concurso, entidade que conduz o procedimento concursal até à fase 
de adjudicação e celebração do contrato, foi também nomeado por 
despacho conjunto dos Directores da Direcção-Geral de Geologia e 
Energia e da Direcção-Geral dos Recursos Florestais. O facto do 
MADRP estar desde início integrado no procedimento concursal re-
leva-se de grande importância, visto dispor de conhecimento sobre 
o sector florestal necessário à implementação de uma indústria desta 
natureza, bem como pelo facto de ter sido considerado fulcral asse-
gurar a integração da política florestal nacional com a energética, 
mais concretamente no âmbito da minimização dos riscos de incên-
dio. 

 Atendendo às características fisiográficas da região da Beira Bai-
xa, que tornam difícil e dispendiosa a recolha de biomassa, será pos-
sível ao mercado evoluir a curto/ médio prazo para tornar rentável 
essa recolha? 

O processo concursal prosseguiu uma metodologia de conjugação 
de critérios de integração das políticas energética nacional e flores-
tal, sendo que a distribuição territorial das centrais beneficiou as 
áreas onde as intervenções a nível da implementação de medidas de 
silvicultura preventiva se tornam prioritárias, e cuja tipologia assen-
ta intrinsecamente neste critério. Por outro lado, foram definidas 
condições vantajosas no que diz respeito às tarifas a praticar com os 
operadores, o que constitui um factor dinamizador do mercado 
emergente de biomassa florestal para valorização energética, que se 
afigura como uma mais-valia do ponto de vista dos produtores flo-
restais e um estímulo à gestão sustentável da floresta. Assim, além 
da expectável criação de oportunidades relativas à promoção de um 
mercado para a biomassa florestal que valorize o rendimento do pa-
trimónio florestal, esta iniciativa junta-se ao elenco de decisões do 
Governo que visam a promoção de uma gestão florestal, com bene-
fícios relativos à redução do material combustível nas florestas, e 
cujo resultado final visa a redução do risco de incêndios florestais, 
tal como consignado na Estratégia Nacional para as Florestas.

terrenos de regadio eram utiliza-
dos na produção de tabaco, o que 
hoje já não acontece. Portanto, a 
Beira Baixa, em termos agrícolas 
tem um potencial grande – e não 
só nessas zonas – para imple-
mentar um quadro estratégico de 
produção de biomassa para pro-
duzir energia. 

O Eng.º Paulo Preto dos San-
tos, director-geral da Sobioen, 
referiu em entrevista ao Folha 
Florestal que prevê que cada 
central de 10MW consumirá en-
tre 80 e 100 mil toneladas de 
biomassa por ano. Com o con-
junto de centrais previstas, que 
consequências poderá trazer a 
competitividade por matéria-pri-
ma? 

Os negócios são bons quando 
são bons para todos. Temos que 
encontrar um equilíbrio que per-
mita que, tanto quem compra 
como quem vende tenha resulta-
dos económicos. Com certeza 
que, durante um período curto 
haverá desajustamentos, como 
acontece neste momento. Agora 
há um desajustamento em desfa-
vor dos produtores, mas até pode 
ser que, no futuro, haja um desa-
justamento a seu favor. Mas, o 
que interessa à cadeia é que seja 
possível que todos ganhem di-
nheiro e que todos estejam en-
quadrados no processo de produ-
ção de energia com base na bio-
massa, de modo estabilizado. 

Dessa forma, o que eu penso é 
que existe, actualmente, uma ca-
pacidade suficiente para produ-
ção de biomassa para as centrais, 
mas não existe, neste momento, 
uma capacidade de dispor dessa 
biomassa para as centrais. O que 

Ascenso Simões, Secretário de 
Estado do Desenvolvimento Ru-
ral e da Floresta, aceitou o convite 
do Folha Florestal para responder 
a algumas questões sobre a políti-
ca do Governo para a produção de 
energia a partir de biomassa flo-
restal.

temos que fazer divide-se em 
dois níveis: garantir condições 
económicas para que a biomassa 
que existe seja disponibilizada 
em condições economicamente 
viáveis para as centrais; e, ao 
mesmo tempo, criar um novo 
cluster de oferta, que se prende 
com as produções de biomassa 
florestal e agrícola dedicadas. 

Penso que se conseguirmos fa-
zer isto, com algum planeamento 
e com um sentido sério dos 
apoios – que não podem ser vis-
tos como dádivas, mas como 
uma necessidade nacional para 
desenvolver o negócio – existe, 
dizia eu, potencialidade e capaci-
dade para Portugal produzir, com 
base na biomassa, uma importan-
te quota da sua produção energé-
tica. 

A quem cabe garantir que isso 
seja possível? Nomeadamente 
garantir que seja economicamen-
te viável para as empresas e pro-
dutores fazer a recolha da bio-
massa? 

Independentemente de quem 
recolhe a biomassa temos que 
vocacionar a actual produção flo-
restal para além daquilo que é a 
sua produção principal. Temos 
que vocacionar toda a exploração 
florestal para que aquilo que so-
brar seja dirigido para o negócio 
da biomassa. 

Esse é um esforço que também 
tem que vir do Estado porque, no 
fundo, é um sector estratégico 
para os portugueses. Mas, de res-
to, terá que ser feito pelos agen-
tes económicos. Isto é, teremos 
que ter agentes económicos pre-
parados para fazer, e um Estado 
preparado para ouvir.
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Prio quer taxa maior 
de incorporação 
de biocombustíveis

Perante aumento constante dos preços do petróleo

A Prio, subholding do Grupo Mar-
tifer para a área dos biocombustí-
veis, respondeu ao convite do Fo-
lha Florestal para partilhar a sua 
experiência neste negócio e expor 
a sua perspectiva sobre a evolução 
do sector dos biocombustíveis em 
Portugal. 

 
Quem é a Prio? 
A Prio pretende toda uma inte-

gração vertical da cadeia de valor, 
desde a produção à distribuição de 
biodiesel. Desta forma, assegurou 
uma presença global através da 
aposta na agricultura na Roménia e 
no Brasil, não descurando, no en-
tanto, a produção nacional, através 
de acordos com agricultores, para a 
cultura de airassol. Para o ano de 
2008, conta elevar para cerca de 
20000 o número de hectares no se-
guimento de uma parceria desen-
volvida com a Caixa de Crédito e 
Agrícola e com a Syngenta. Iniciou 
ainda em 2007 actividades explo-
ratórias em Moçambique através 
de uma joint-venture com o Grupo 
Visabeira. 

A presença na fase da extracção 
do óleo das sementes provenientes 
da actividade agrícola, fica assegu-
rada pela construção de uma fábri-
ca de extracção de óleo na Romé-
nia, junto à unidade de produção 
de Biodiesel. Desta forma, a Prio 
tira partido das sinergias de ambos 
os negócios, e da proximidade de 
matérias-primas necessárias para a 
produção de biodiesel. Outras uni-
dades poderão no entanto surgir, 
de acordo com a evolução das pro-
duções agrícolas. 

Possui, ainda, uma unidade de 
produção de biodiesel em Portugal, 
afirmando-se como um importante 
produtor de biodiesel no mercado 
europeu. 

Completando a cadeia de valor, 
a Prio Advanced Fuels pretende 
ser um importante player no mer-
cado de biocombustíveis em Portu-
gal, abrangendo tanto o mercado 
dos grandes consumidores, como o 
mercado de Retalho. 

A oportunidade de entrar num 
mercado onde é possível acrescen-
tar valor ao produto através das si-

nergias existentes dentro da Prio e 
do Grupo Martifer (Martifer 
Energy Systems e Martifer Cons-
truções), conduziu à construção de 
infra-estruturas de armazenamento 
e mistura de biocombustíveis, bem 
como à criação de uma rede própria 
de distribuição no mercado de reta-
lho. 

 
O biodiesel em Portugal 
Portugal tem um forte compro-

misso de promover os biocombus-
tíveis e outras políticas de eficiên-
cia energética, nomeadamente em 
cumprir a legislação em vigor: 

 
- Decreto-lei n.º 62/ 2006 de 21 

de Março de 2006: cria mecanis-
mos para promover a colocação no 
mercado de quotas mínimas de bio-
combustíveis, em substituição dos 
combustíveis fósseis, com o objec-
tivo de contribuir para a segurança 
do abastecimento e para o cumpri-
mento dos compromissos nacionais 
em matéria de alterações climáti-
cas. 

 
- Resolução do Conselho de Mi-

nistros n.º 21/2008 de 5 de Feverei-
ro de 2008: resolve determinar a 
criação de especificações que per-
mitam a comercialização de com-
bustíveis com incorporações de 
biocombustíveis superiores às 
constantes das normas vigentes, 
com níveis máximos de 20% a par-
tir de 2008. 

Apesar de haver legislação e 
vontade de promover a utilização 
faltam os meios para que as empre-
sas possam colocar à venda estes 
produtos ao público em geral (nos 
postos de abastecimento): 

• Falta uma norma que indique as 
especificações de misturas diesel 
fóssil/ biodiesel. 

• Falta a definição do modelo de 
inscrição das percentagens de bio-
combustíveis a colocar nos equipa-
mentos de abastecimento dos pos-
tos de venda de combustíveis 
(selo). 

• Falta especificar como vai ser 
feito o controlo dos efeitos da utili-
zação de biocombustíveis no am-
biente, no que se refere às emissões 
para a atmosfera. 

 
Portugal deve permitir maior in-

corporação de biodiesel 
Neste momento todo o gasóleo 

vendido em Portugal incorpora até 
5% de biodiesel. Percentagens mais 
elevadas de biodiesel podem ape-
nas ser consumidas por frotas de 
transportes e de empresas ou coo-
perativas. 

A posição da Prio AF é de que o 
governo adopte uma posição seme-
lhante à de Espanha, em que já se 
vende nos postos de abastecimento 
misturas com 20 e 30% de biodie-
sel, e em que é dada ao consumidor 
a opção de escolha. 

O biodiesel é o um biocombustível produzido a partir de 
óleos vegetais, como os de colza, girassol, soja, palma cons-
tituindo por isso uma fonte de energia renovável e amiga do 
ambiente. 

A produção e utilização de biocombustíveis derivados de 
fontes renováveis não são uma inovação recente. Há um sé-
culo Henry Ford desenvolveu o primeiro automóvel, a fun-
cionar a álcool e, Rudolf Diesel alimentava o motor baptiza-
do com o seu nome, a óleo de amendoim. Contudo, estes 
combustíveis não conseguiram competir com os combustí-
veis derivados do petróleo e caíram em desuso. 

O crescente aumento dos preços do petróleo, com valores 
do barril até há pouco tempo inimagináveis (100,09 dólares 
em Janeiro de 2008), aliados à consciencialização de que os 
combustíveis fósseis são finitos e de que a procura global de 
energia vai continuar a aumentar (aumento exponencial da 
procura pelos países emergentes como a China e a Índia), 
bem como, as mudanças das políticas energéticas governa-
mentais, e as alterações climáticas, estimularam a produção 
de biocombustíveis e aceleraram a procura de um combustí-
vel alternativo viável. 

Existem dois tipos principais de biocombustíveis designa-
dos de primeira geração (produzidos a partir de óleos por 
transesterificação) e que são designados comercialmente por 
Biodiesel e Bioetanol. O Biodiesel é o mais usado na Europa 
e em Portugal e pode ser utilizado puro ou em misturas com 
o gasóleo convencional. 

O estabelecimento de compromissos e directivas euro-
peias, das quais se destacam o Protocolo de Quioto e a Di-
rectiva 2003/30/CE relativas, respectivamente, à imposição 
de redução global de 5,2% das emissões de CO2 e, promo-
ção da substituição de combustíveis de origem fóssil por 
combustíveis alternativos de 20% até 2020, veio impulsionar 
os países a estabelecer as suas próprias metas para cumpri-
mento do proposto. A União europeia calendarizou esta 
substituição da seguinte forma: 3% em 2007, 5,75% em 
2010 3 10% em 2020 mas, o governo Português lançou uma 
meta ainda mais ambiciosa de substituição de 10% de com-
bustíveis fósseis até 2010. 

• É biodegradável, não tóxico e praticamente livre de enxo-
fre e aromáticos pelo que é considerado um combustível eco-
lógico. 

• Tem um poder lubrificante superior ao do gasóleo tradi-
cional podendo aumentar a vida útil do motor. 

• Não são necessárias modificações a nível do motor a ga-
sóleo, podendo ser utilizado em veículos ligeiros, máquinas, 
camiões e veículos agrícolas, desde que os seus motores fun-
cionem habitualmente a gasóleo. 

• Contribui para a diminuição efectiva das emissões de dió-
xido de carbono (CO2): as plantas capturam todo o CO2 emi-
tido pela queima do Biodiesel, neutralizando as suas emis-
sões (estudos indicam que a utilização de 1 kg de biodiesel 
reduz cerca de 3kg de CO2) 

• Redução das emissões de gases de efeito de estufa na pro-
dução e uso: Gasóleo emite 2,8 kg/litro, Biodiesel emite 0,91 
kg/litro, cerca de 68% menos. 

• Reduz o ruído do motor, o fumo libertado, a emissão de 
produtos cancerígenos (Redução de emissões de benzofluran-
teno em 56% e de benzopirenos em 71%). 

• Tem um maior índice de cetano (maior poder de ignição). 
• A sua produção contribui para a diminuição da dependên-

cia energética do petróleo e estimula a produção agrícola. 
• Promove o desenvolvimento da agricultura e da indústria 

e contribui para a prevenção da desertificação das áreas ru-
rais (a produção de biodiesel utiliza hoje cerca de 3 milhões 
de hectares de terras aráveis na União Europeia). 

• É um combustível de utilização mais segura do que o ga-
sóleo convencional.

O que é o biodiesel?

Vantagens do biodiesel

Prio quer taxa maior 
de incorporação 
de biocombustíveis
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Projecto Agro 3.6 AGRO 3.6. - 
Estudo das 
variáveis 
e respectiva 
parametrização 
que permitam o 
acompanhamento 
da Norma 
Portuguesa 4406 
(Gestão Florestal 
Sustentável)

tais como ocupação do solo ao ní-
vel das unidades de gestão, pon-
tos de água, rede viária e divisio-
nal, pragas e doenças, perigo de 
incêndio, erosão, etc. Todo o tra-
balho de pesquisa e de campo vi-
sou dar resposta aos critérios e in-
dicadores de gestão florestal sus-
tentável constantes na prNP 4406: 
Sistemas de Gestão Florestal Sus-
tentável. 

Os dados recolhidos são depois 
tratados com recurso ao suporte 
WinForest, um programa infor-
mático de apoio à gestão florestal 
e à implementação de processos 
de certificação florestal de acordo 
com a prN 4406. O tratamento 
dos dados no programa irá contri-
buir para o estabelecimento de 
parâmetros que, para além da sua 
importância no âmbito próprio 

deste projecto, são também essen-
ciais para a execução de Planos 
de Gestão Florestal, necessários à 
constituição de Zonas de Inter-
venção Florestal. 

A execução do projecto é con-
cretizada através da avaliação de 
indicadores para aplicação dos 
critérios pan-europeus de gestão 
florestal sustentável, com o objec-
tivo final de implementar um sis-

tema de monitorização permanen-
te, um dos requisitos da Norma 
para a Gestão Florestal Sustentá-
vel. 

A implementação de um siste-
ma destes permite aos produtores 
florestais cumprir requisitos míni-
mos que asseguram o cumpri-
mento de um gestão florestal sus-
tentável, e se assim o desejarem, a 
sua certificação.
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Aflobei 
quer chegar 
aos 200 
associados

Fundo Florestal 
Permanente

nente (FFP) relativo ao “Apoio à Repre-
sentatividade das Organização de Produ-
tores Florestais”. O projecto será apoiado 
pelo FFP durante dois anos e tem como 
principal objectivo ampliar a representa-
tividade da Aflobei. Para isso, através de 
um conjunto de iniciativas, a Aflobei 
propõe-se a aumentar o número de asso-
ciados e a área de actuação da associa-
ção. 

Este é, acima de tudo, um projecto de 
comunicação, que em conjunto com a 
promoção do associativismo florestal na 
região da Beira Interior, tem também a 
finalidade de promover a floresta no seu 
todo, enquanto sector estratégico para o 
país.

Aflobei estabelece parceria 
com Micoplant
com a empresa Micoplant – Micologia 
Aplicada, Lda com o objectivo de pro-
mover a investigação, divulgação e co-
mercialização de recursos na área da mi-

cologia, nomeadamente inóculos micorri-
zícos para aplicação em áreas agro-flo-
restais. 

Esta parceria irá oferecer mais e me-
lhores condições aos proprietários flores-

tais, permitindo disponibilizar uma asses-
soria adequada à instalação de povoa-
mentos e na gestão do recurso micológi-
co. 

A Aflobei está a realizar um 
projecto, ao abrigo do Programa 
Agro 3.6, que pretende fazer o es-
tudo da implementação da Norma 
Portuguesa 4406:2003 nos hecta-
res correspondentes à área flores-
tal dos associados da Aflobei. A 
Norma Portuguesa tem como ob-
jectivo a promoção da Gestão 
Florestal Sustentável, ou seja, 
promover o uso da floresta sem 
comprometer as suas funções eco-
nómicas, sociais e ambientais. 

Com esse objectivo, efectuou-
se o levantamento cartográfico da 
área dos associados (limites de 
propriedade, manchas florestais, 
pontos de água, entre outras infra-
estruturas). Ao longo do projecto 
foi feita uma recolha de dados em 
campo que serviu para a elabora-
ção de cartografia relativa às ca-
racterísticas de cada propriedade, 
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Protocolo de Parceria com o Extensity

Preços dos Produtos Florestais

A Aflobei tem um protocolo de 
parceria com o Projecto ExtEn-
Sity – Sistemas de Gestão Am-
biental e de Sustentabilidade na 
Agricultura Extensiva. Este pro-
jecto é financiado pelo programa 
LIFE da Comissão Europeia e 
coordenado pelo Instituto Supe-
rior Técnico de Lisboa, que visa 
optimizar o desempenho econó-
mico, social e ambiental das ex-
plorações agrícolas. 

O ExtEnSiTy assenta em práti-
cas que vão ao encontro de uma 
produção animal em pastagens 
permanentes biodiversas ricas em 
leguminosas. Estas pastagens 
permitem aumentar o encabeça-
mento sustentável, aumentando a 
matéria orgânica do solo, aspecto 
essencial para a retenção de água, 
a diminuição da erosão e o se-
questro de carbono. A fixação de 
azoto pelas leguminosas reduz o 
consumo de fertilizantes azota-
dos, cuja produção tem um eleva-
do custo energético e portanto 
elevadas emissões de gases de 
efeito de estufa. Finalmente, quer 
o aumento de encabeçamento, 
quer a redução do consumo de 
adubos azotados, aumentam a 

viabilidade económica da explo-
ração. 

O esforço das explorações agrí-
colas e agro-florestais na adopção 
de práticas agro-pecuárias susten-
táveis é valorizado através da 
compatibilização entre as normas 
de adesão ao projecto, os apoios 
financeiros públicos e privados e 
a promoção dos produtos das ex-
plorações junto dos consumido-
res. 

No âmbito do projecto foi des-
envolvido um Sistema de Infor-
mação para explorações agrícolas 
e agro-florestais, com o objectivo 
de gerir a informação associada 
às obrigações legais e aos siste-
mas de certificação preconizados 
pelo ExtEnsiTy, constituído por 
uma base de dados e por um sis-
tema de informação geográfico, e 
acessível pela internet. 

A parceria permite à Aflobei 
oferecer novas soluções aos seus 
associados para promoção da sus-
tentabilidade das suas explora-
ções e possuir ferramentas infor-
máticas para a gestão da informa-
ção sobre as mesmas. 

Neste momento, a Aflobei já 
conta com doze associados como 
aderentes do ExtEnsiTy.

Cortiça Pinha

Pinheiro Bravo Lenhas

Eucalipto Biomassa


